
7840 Diário da República, 1.a série — N.o 219 — 14 de Novembro de 2006

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal do Monte da Lagoa Velha (processo
n.o 4462-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Santa
Clara do Louredo, com o número de pessoa colectiva
505303876, com sede na Rua Nova da Quinta, 24, Santa
Clara do Louredo, 7800 Beja.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Santa Vitória e Santa Clara do Louredo,
município de Beja, com a área de 875 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 35% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 27 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1226/2006

de 14 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renováveis automaticamente por
um período igual, à MORAGRI — Sociedade Agrí-
cola, S. A., com o número de pessoa colectiva 503204110,
com sede em Casa das Ramadas, Lugar das Fontes,
5030 Santa Marta de Penaguião, a zona de caça turística
da Herdade da Quinta (processo n.o 4387-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Santa Clara de Louredo,
município de Beja, com a área de 770 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 27 de Outubro de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 31/2006/A

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Ponta Delgada aprovou, em 15 de Dezem-
bro de 2004, o estabelecimento de medidas preventivas
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referentes ao Plano de Pormenor do Parque Empresarial
de Ponta Delgada.

Considerando que são volvidos cinco anos sobre o
início do procedimento para a elaboração do Plano de
Pormenor do Parque Empresarial de Ponta Delgada,
mandado executar por deliberações camarárias de
18 de Agosto de 1997 e de 2 de Fevereiro de 2001,
que amplia a respectiva área;

Considerando a necessidade de ampliação do aterro
sanitário;

Considerando que a delimitação da área de inter-
venção não teve em consideração os limites naturais
da propriedade;

Considerando que a permanência das condições exis-
tentes, como dado de partida para os trabalhos de orde-
namento, não deve ser posta em causa pela pressão
urbana que se verifica ou que pode vir a verificar-se,
e que da ausência de regras urbanísticas adequadas não
deve resultar o risco permanente da alteração de cir-
cunstâncias, que, como é sabido, prejudica não só o
desenvolvimento dos estudos como, em última análise,
pode tornar inútil o esforço de planeamento, são esta-
belecidas medidas preventivas para a área definida para
o Plano de Pormenor;

Considerando que nos últimos quatro anos não foram
estabelecidas medidas preventivas para a mesma área
e que se verifica a conformidade destas com as dis-
posições legais e regulamentares em vigor;

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o, no n.o 2 do artigo 107.o e no n.o 3 do
artigo 109.o, todos do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, adaptado à
Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, com a redacção
conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.o 24/2003/A,
de 12 de Maio;

Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição, da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res e do n.o 5 do artigo 8.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, com a redacção con-
ferida pelo Decreto Legislativo Regional n.o 24/2003/A,
de 12 de Maio, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo único

1 — É ratificado o estabelecimento de medidas pre-
ventivas pelo prazo de dois anos, prorrogável por mais
um, se tal se mostrar necessário, para a área do Plano
de Pormenor do Parque Empresarial de Ponta Delgada,
que constituem o anexo I do presente diploma, dele
fazendo parte integrante.

2 — As medidas preventivas têm efeito suspensivo do
Plano Director Municipal de Ponta Delgada na respec-
tiva área de intervenção, que constitui o anexo II ao
presente diploma, dele fazendo parte integrante.

3 — As medidas preventivas têm efeito suspensivo do
Plano de Urbanização de Ponta Delgada e Áreas Envol-
ventes na respectiva área de intervenção, que constitui

o anexo III ao presente diploma, dele fazendo parte
integrante.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Vila Nova do Corvo, em 4 de Outubro de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 27 de Outubro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO I

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito territorial

O âmbito territorial das presentes medidas preven-
tivas é o constante na planta anexa ao presente regu-
lamento e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Âmbito material

1 — Nas áreas referidas no artigo anterior, ficam
sujeitas a parecer da Direcção Regional do Comércio,
Indústria e Energia, sem prejuízo dos demais pareceres,
autorizações ou aprovações legalmente exigíveis, as
seguintes acções:

a) As operações de loteamento;
b) As obras de urbanização e as obras de construção

civil, ampliação, alteração e reconstrução, com excepção
das que sejam apenas sujeitas a um procedimento de
comunicação prévia à Câmara Municipal;

c) Os trabalhos de remodelação de terrenos e as obras
de demolição de edifícios existentes, excepto as que,
por regulamento municipal, possam ser dispensadas de
licença ou de autorização.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as operações que tenham sido objecto de licenciamento
ou autorização pela Câmara Municipal em data anterior
à entrada em vigor do presente regulamento.

Artigo 3.o

Excepções

Exceptuam-se do disposto no artigo 2.o as operações
de loteamento e as obras de urbanização e de construção
civil promovidas por pessoas colectivas de direito público
ou por pessoas colectivas cujo capital social seja maio-
ritariamente detido por pessoas colectivas de direito
público.

Artigo 4.o

Pareceres

O parecer referido no n.o 1 do artigo 2.o deverá ser
fundamentado e atender ao sentido das disposições do
Plano de Pormenor do Parque Empresarial e da revisão
do Plano Director Municipal de Ponta Delgada em curso
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e emitido no prazo de 20 dias, a contar da recepção
do pedido de emissão do parecer, formulado pela
Câmara Municipal ou por particular com interesse na
sua emissão.

Artigo 5.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas previstas no presente regu-
lamento vigoram pelo prazo de dois anos, prorrogável
por mais um, se tal se mostrar necessário, a contar da
data da publicação, caducando com a publicação do
Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Ponta
Delgada.

Artigo 6.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
à data da sua publicação.

Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Ponta
Delgada — Âmbito territorial das medidas preventivas
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ANEXO II

Delimitação da suspensão do Plano
Director Municipal de Ponta Delgada

ANEXO III

Delimitação da suspensão parcial do Plano
de Urbanização de Ponta Delgada


